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CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIGA DO TRABALHO

ATO.GCGJT N.° 011/2011 - - . g B

" Cancela a recomendagdo contida na letra “g” da-.

Recomendagdo n? 001/2011 da Corr,égedofia-Gefal |

- . da Justigé'do Trabatho, réfe’rente a e'xp_ed.igz'io de

r‘nandado‘ de protesto - n_otarial,\ inte\grante dé

’ K o ' ‘_ esi;rutUra minima seqbencial de atos de eﬁtecugéo a
ser c;bservada belos ,luizes;da' Execugdo antes do

arquivamento dos autos e da outras providéncias.

A

© CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIGA DO TRABALHO, no
“uso” das atribuicodes regimentais que lhe sé&o conferidas
peios artigos 5°, inciso III, do Regimento’lnterno‘da
Corregedoria-Geral da 'Justica do Trabalho, e 39 do
‘"Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho,
Consideréndo | a éxisténcia' de controvérsia
doutrinaria e éobretudo jurisp;udehcial, no éﬁbito doé
Tribunais Regionais‘ do Trabalho, acerca da expedigéo
pof Juizés'da exeéubéo, de oficid'ou a_requerimento.dq ,
credor, de mandado bde proteSto notariai de éentenga

. judicial condenatdriaj . | .
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. TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTICA DO TRABALHO.
Considerando que a questdo se apresenta com -
’cqntdrnos nitidamente .jurisdicignéis, pois da deciséo_
"do ‘Juiz da execugdo, num ou noutro sentido, cabe a
~\intefposi¢é0' dé"agravo de__petiééo para’ o Tribunal
Regiohal-do Trabalho, em que '‘a decisdo aii prOferidé,é
impugnével' por meio de rec@rsd de -revista perante o
Tribunal ‘Superior do Trabalho, -nos' termes do :artigo
896, §'2°, da CLT; | o

Considerando que, nesse contexto, néo>‘sé
afigura ,oportuna‘ nem cbnvehiente-. a ; intervencao
administrativa"da ‘CorregedOr;a—Gefal- da Justica do
- Trabalho, quer para recomendar ‘a adocio dessa prética,

quer para recomendar a sua abstencéo,

.

RESOLVE: ,

'

Art. ‘1? Cancelar a recomendagdo ;ontida na
letra Yg” da Recomendacéo n°,001/2011-dé]Cor;égeddria—
Geral da Just%ca do Trabalho, referente éﬂEXpedicéOvde,
‘mandado ‘de protesto notarial de ‘senténgé“judicial

condenatéria, integrante da estrutura minima seguencial

\
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N

de atos de execucdo a - ser observada pelos Juizes da

execugdo antes do arqu1vamento dos autos.

Art. 2° Cébéré ' aos Juizes da éxecucéo
,déliberar, mediante decisao fundanentada, ”sobre a
expediéép_ ou - ndo, - de ofiéio oﬁ a\’reqﬁerimentd do
'credor, dei mandado de protégto  nOtafial 'de ,sentenCa‘
jUdicial condenétéiia;> assegurado b"difeito da- parte.
interessada de 1mpugna la por meio de medida processual

pertlnente

1

- Art. 3° Este ato -entrard em vigor na data de
;sua publlcacao.

Publique-se no BI e no DEJT.

.

De—se ciéncia aos Pre51dentes e Corregedores

"dos’ Tribunéis Regigndis do Trabalho, 'mediante oficio,

1

do inteiro teor deste Ato, solicitando de Suas

N
Ministro Corregedor-Geral da Ju Trabalho .



PODER JUDICIARIO
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: o RECOMEN’DACAO CGITN. 00_2/2011

. 0 CORREGEDOR-GERAL DA JUSTICA DO TRABALHO, no uso
das atribui¢des que lhe sao confendas pelos amgos 5°, inciso 1II, do chlme;nto Intemo da.
Corrcgedona Geral da Justiga do Trabalho e 39 do Regxmento Intemo do Tribunal Superior do -
- Trabalho, ‘ ‘

| Conslderando o ATO GCGJT N° 011/2011 pelo qual fora cancelada a
rccomendac;ao contida na letra “g” da Recomendagdo n° 001/2011 da Corrcgedona -Geral da
Justica dq Trabalho refercnte a expedu;,ao de mandado de protesto notarial de sentenqa _]UdlClal
condcnatorla, integrante da estrutura minima sequenc1al de atos de execuc;ao a ser observada
pelos Juizes da execugdo antes do arquwamento dos autos; '

Consnderando a neccss1dadc de ser editada outra recomendacao que
. substitua a Recomendaqao n®001/2011 da Corregedorla-Geral da Just1¢a do Trabalho,

RESOLVE:
RECOMENDAR 4 criteriosa c‘onsiderar;.ﬁo das. Senhores Juizeé da
execugio o seguinté iter procedimehtal' | ' ‘
a). Cltagao do’ executado;
b) Bloqueio de valores do executado via sistema do BACENJUD
©c) Desconsnderaqao da pcrsonahdade juridica da erhpresa ‘executada, n0s
termos dbs artigos 79 ¢ 80 da Consolidagiio dqs, Provxment_os da Corrcgedona-Gcral da Justica
do Trabalho; |
‘ d) Registro no sistema mformatlzado e citagdo do s6cio;
¢) Pesquisa de bens de todos 0§ COITESpONsaveis via sistemas BACENJUD,
R_ENAJUD e INFOJUD; - A
f) Mandado de penhora, '
g) Arquwamento provisorio;
h) Emlssﬁo de Cemdao de Crédito Trabal‘msta apds prazo mlmmo de 1 ano
de arquwamento provxsorlo e renovagdo da pesquisa de bens de todos corresponsavels com asw

ferramentas tecnologicas dlspomvels,
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1) Arquivamento deﬁnitiVO' ,
1) Audiéncia de tentatlva conmhatorla a quaquer momento.
An 2° Esta recomendac,:ao entra em vigor na data de sua pubhcaq:ao (0
, Pubhque -s¢ no Boletim Intemo € no Dlarlo Eletromco da J usnc;a do-
Trabalho. = | ‘ - | |
" Dé-se ciéncia aos Presuientes e Corregedores dos Tribunais Regionais do

Trabalho, medlante oficio, do inteiro tc(s

endagdo, sol:c1tando de Suas Exceléncias

'ANTONIO JOSE DE BARROS LEVENE
- Ministro Corregedor-Geral da Justica d




